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Resumo 
Neste artigo buscamos colaborar com o desenvolvimento da agenda sobre os repertórios de 

interação Estado-sociedade, analisando as relações existentes entre os movimentos sociais e o 

Estado brasileiro. Investigamos como o movimento social dos Bancos Comunitários de 

Desenvolvimento (BCD) se relaciona com as políticas públicas, nomeadamente com a política 

pública de renda mínima. A pesquisa é desenvolvida a partir do caso do Banco Comunitário do 

de Limoeiro de Anadia no estado de Alagoas e a política pública municipal de renda mínima que 

institui o Programa Renda Melhor. Para tanto, foi desenvolvida uma pesquisa de natureza 

qualitativa, por meio de observação participante entre os anos de 2019 e 2020. Nosso argumento 

neste artigo é que, em um contexto de maior proximidade, movimentos sociais e atores estatais 

experimentam inovações de interação Estado-sociedade e com isso negociam resultados políticos 

de forma inovadora. Ademais, no contexto de uma política pública municipal de renda mínima 

são experimentados novos canais de comunicação, negociação e colaboração entre Estado e 

sociedade civil por meio de espaços participativos formalizados como os conselhos de políticas 

públicas, ao lado de interações menos formais. Os principais resultados encontrados nesta 

pesquisa dizem respeito à interação entre o Banco Comunitário e o poder público municipal em 

Limoeiro de Anadia/AL, a saber: a) ação direta para pressionar os gestores públicos municipais a 

negociar; b) participação institucionalizada em conselho municipal; c) relações políticas de 

proximidade através de contatos pessoais; e, d) ocupação de cargos na burocracia municipal.  
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INTRODUÇÃO 
  

A relação entre movimentos sociais e políticas públicas tornou-se um dos temas centrais 

na agenda brasileira de estudos sobre movimentos sociais. Tal centralidade expressa uma 

reconfiguração das relações entre os movimentos sociais e o Estado ao longo das últimas décadas 

desde a redemocratização (Avritzer, 2008; Avritzer, 2016), as quais tiveram implicações tanto 

para a organização e atuação dos movimentos, como para a formulação e implementação das 

políticas públicas. 
Entre os diferentes aspectos mais proeminentes desse campo de estudos está o 

reconhecimento de que os movimentos sociais importam para as políticas públicas e que as 

políticas públicas, por sua vez, impactam a emergência, desenvolvimento e sucesso dos 

movimentos (Lavalle et al., 2018; Tatagiba, Abers e Silva, 2018). 
As pesquisas nesse campo enfatizam, entre outros aspectos, as consequências de 

movimentos sociais para as políticas públicas, primeiro, quando ativistas institucionais possuem 

vínculos com movimentos sociais ou partidos e utilizam-se de sua posição na burocracia estatal 

para influenciar mudanças ou criar políticas (Rootes, 2004; Earl, 2004; Banaszak, 2010). 

Segundo, quando os movimentos sociais produzem mudança cultural nas instituições, mudanças 

na relação de poder, mudança de normas e procedimentos (formais ou informais) ou até mudanças 

políticas mais estruturantes durante momentos de crise (Bosi, Giugni e Uba, 2016). 
Adicionalmente, ocorre também consequências de movimentos nos diferentes estágios 

das políticas públicas, com maior ênfase nos estágios de formação da agenda e de formulação da 

política, mas também podem influenciar o estágio de implementação (Soule e King, 2006; 

Amenta et al., 2010; Banaszak, 2010; Rootes e Nulman, 2015). Desse modo, os movimentos 

sociais podem influenciar todo o processo decisório das políticas públicas, desde a sua formulação 

até a sua implementação (Bosi, Giugni e Uba, 2016). 
As instituições participativas tem se configurado como um espaço privilegiado para que 

os movimentos sociais exerçam influência nas políticas públicas. Assim, diversas instituições 

participativas (presenciais e digitais), como os conselhos gestores e as conferências de políticas 

públicas, além de ouvidorias, orçamento participativo, planos plurianuais participativos, 

audiências e consultas públicas, se expandiram para muitas áreas de políticas públicas nas três 

esferas de governo - municipal, estadual e nacional, contribuindo para materializar diferentes 

encontros entre setores sociais e governamentais, com origens, atribuições, formatos e resultados 

muito diversos (Lüchmann, 2020).  
Além dos formatos mais institucionalizados, muitas pesquisas também vêm analisando as 

modalidades de interação socioestatal de caráter mais informal, a exemplo das relações - 
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colaborativas e/ou conflitivas - entre movimentos sociais e agências governamentais (Abers, 

Serafim & Tatagiba, 2014; Carlos, Dowbor & Albuquerque, 2017). 
As instituições participativas abrem espaço para uma combinação criativa de diferentes 

práticas e processos, ampliando as possibilidades de acesso e influência dos movimentos sobre o 

poder público, as possibilidades de acesso aos direitos de cidadania, atendimento das agendas do 

movimento e fortalecimento de organizações da sociedade civil local (Avritzer, 2008; Lüchmann, 

2020; Almeida, Martelli e Coelho, 2021). 
É assim que as experiências de renda básica de cidadania implementadas em parceria com 

bancos comunitários de desenvolvimento podem ser compreendidas. Trata-se de um tipo de 

experiência, ainda nascente no Brasil, em que prefeituras de pequenos municípios em interação 

com organizações da sociedade civil e movimentos sociais, nomeadamente os bancos 

comunitários, criam políticas públicas de renda mínima como mecanismo de transferência de 

renda e internalização da renda local. Esse tipo de experimentação democrática revela dois tipos 

de inovação, a primeira, por implementar uma política pública de renda mínima em interface com 

a sociedade civil, segundo, por realizar a transferência monetária para o cidadão através de 

moedas sociais. 
As políticas de renda mínima, assim como a renda básica, são consideradas no conjunto 

das políticas redistributivas e dos programas de programas de transferência de renda, 

frequentemente focalizadas em grupos sociais em condição de vulnerabilidade econômica e 

social. A renda mínima se baseia em dois pressupostos: primeiro de que o valor da transferência 

monetária visa transferir renda sem com isso desestimular a busca por trabalho e renda, por esse 

motivo o valor é limitado, segundo, esse tipo de transferência de renda é acompanhada de 

mecanismos de condicionalidade ou contrapartida que os beneficiários devem cumprir para 

manter o acesso ao benefício (Van Parijs, 2000; Suplicy, 2002; Van Parijs e Vanderborght, 2017; 

Hanna e Olken, 2018). 
Segundo Lavinas (1998), a renda mínima é uma transferência de renda monetária direta 

do governo a indivíduos ou famílias que carecem do mínimo vital. Esse tipo de programa pretende 

combater a pobreza evitando o trabalho precoce infantil e aumentando o grau de instrução dos 

mais pobres, em particular dos seus dependentes, visando romper com o círculo vicioso de 

reprodução da pobreza.  
A partir da criação do Banco Comunitário de Limoeiro de Anadia implantou-se um 

programa municipal de renda mínima associado às ações de um Banco Comunitário e uma moeda 

social, sinalizando a emergência de um novo desenho de política pública. Em 20 de dezembro de 

2019, o Banco Comunitário de Limoeiro de Anadia foi inaugurado e iniciou a operação do 
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pagamento do Programa Renda Melhor para 1004 famílias do município, no valor de R$70,00 

por meio da moeda social “Livres”. 
Nosso argumento neste artigo é de que, em um contexto de maior proximidade, 

movimentos sociais e atores estatais experimentam inovações de interação Estado-sociedade e 

com isso negociam resultados políticos de forma inovadora. Ademais, no contexto de uma política 

pública municipal de renda mínima são experimentados novos canais de comunicação, 

negociação e colaboração entre Estado e sociedade civil por meio de espaços participativos 

formalizados ao lado de interações menos formais.  
Neste artigo buscamos colaborar com o desenvolvimento da agenda de pesquisas sobre 

interação Estado-sociedade, refletindo sobre como o movimento social dos Bancos Comunitários 

de Desenvolvimento interage com a política pública de renda mínima, a partir do caso do Banco 

Comunitário da cidade de Limoeiro de Anadia no interior do estado de Alagoas. 
Dessa maneira, buscamos pôr em evidência o conjunto dos processos envolvidos na 

relação entre um Banco Comunitário (sob a governança de uma associação comunitária) e o poder 

público municipal no campo de uma política pública de renda mínima. 
Para compreender e analisar essa relação adotamos o conceito de repertórios de interação 

Estado-sociedade, visando compreender o fenômeno em questão a partir das seguintes categorias: 

as dinâmicas colaborativas entre atores do Estado e da sociedade, a atuação contínua dos 

movimentos no interior do Estado, a interação de atores dos movimentos com agentes públicos e 

o compartilhamento de projetos políticos entres esses agentes (Dagnino, 2002; Abers, Serafim e 

Tatagiba, 2014; Abers, 2018; Abers e von Bülow, 2011). 
Queremos com isso, teorizar sobre como os movimentos sociais constroem vínculos de 

colaboração com o Estado, mas também como os movimentos sociais buscam alcançar seus 

objetivos trabalhando em cooperação com o poder público local. Dessa maneira, observa-se que 

este tipo de organização de movimento social (Bancos Comunitários) não apenas negocia 

frequentemente com o Estado, mas também adotam práticas para realizar ações por dentro das 

instituições do Estado, tanto através das instituições participativas, como assumindo 

estrategicamente cargos na burocracia, transformando algumas estruturas do Estado em espaço 

de ativismo político. 
Inspirada pelas dimensões analíticas apresentadas, a pesquisa se alicerça a partir da 

seguinte pergunta: quais as práticas utilizadas entre o Estado e a sociedade, nomeadamente um 

banco comunitário e uma prefeitura, na produção de uma política pública municipal de renda 

mínima? 
A pesquisa se baseia em um estudo exploratório baseado em uma observação participante 

(Musante e DeWalt, 2010 que foi realizada por meio de um trabalho de formação e capacitação 
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para constituição do Banco Comunitário de Limoeiro de Anadia/AL, realizada entre o período de 

janeiro de 2019 a fevereiro de 2020. Durante esse processo foram realizados trabalhos que 

permitiram diagnosticar, mapear e sistematizar dados e informações que subsidiaram a presente 

pesquisa. Estas informações foram obtidas por meio da observação direta e pelos constantes 

diálogos e interações com os atores centrais desse processo, a saber, lideranças da sociedade civil 

e agentes públicos municipais da cidade de Limoeiro de Anadia/AL. 
Tendo em vista apresentar os resultados da pesquisa, após a introdução, o trabalho está 

dividido em três partes. A primeira, apresenta o conceito de interação Estado-sociedade em 

diálogo com os estudos sobre participação e políticas públicas. A segunda, está reservada para a 

apresentação dos resultados da pesquisa em que descrevemos e analisamos o caso em estudo, na 

terceira e última parte, apresentamos os principais achados da pesquisa, destacando as principais 

diferenças encontradas. 
  
PARTICIPAÇÃO POLÍTICA E INTERAÇÃO ESTADO-SOCIEDADE 

  
As pesquisas sobre participação política expressam a complexidade das experiências 

democráticas quer no âmbito das organizações da sociedade civil ou nas instituições de Estado. 

No campo de estudos sobre participação e teoria democrática, o Brasil tornou-se referência de 

inovação democrática (Smith, 2019) por ter criado políticas participativas inovadoras, a exemplo 

do orçamento participativo, internacionalmente reconhecido 
As articulações entre sociedade civil e instituições políticas, resultaram em diferentes 

modelos de interação entre estado e sociedade, tais como, os orçamentos participativos, conselhos 

e conferências de políticas públicas, que ampliaram a criatividade política e serviram para alargar 

o experimentalismo democrático no Brasil (Abers, Serafim e Tatagiba, 2014). 
Esses tipos de instituições – instituições participativas, resultam da mútua constituição 

entre instituições estatais e atores da sociedade civil (Gurza Lavalle & Szwako, 2015; Gurza 

Lavalle et al., 2019). Fundamentalmente, longe de pressupor um antagonismo entre Estado e 

movimentos sociais, esse tipo de inovação democrática se distingue pela centralidade dada às 

interações socioestatais e aos efeitos institucionais advindos dessas interações. 
Essas iniciativas abriram o caminho para ampliar e diversificar as formas e práticas de 

interação entre a sociedade civil e o Estado, na medida em que movimentos sociais, redes e 

organizações da sociedade civil deram continuidade e aperfeiçoaram as possibilidades de 

participação social nas esferas das instituições estatais, tal como observa-se a participação de 

redes e movimentos de agricultores familiares na implementação do Programa de Aquisição de 

Alimentos (PAA) e as organizações de economia solidária, na construção de experiências de 

renda mínima utilizando moedas sociais de Bancos Comunitários como meio de pagamento para 
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efetivar as transferências aos beneficiários, podendo resultar em avanços significativos nos 

debates sobre participação e interação socioestatal para a ciência política brasileira. 
Os estudos sobre inovações democráticas receberam grande destaque, entre eles as 

pesquisas sobre orçamentos participativos (Abers, 2000; Baiocchi, 2005; Lüchmann, 2008), e os 

conselhos e conferências de políticas públicas (Bronzo, 2002; Almeida, Cayres e Tatagiba, 2015). 

Esses estudos buscaram compreender os desenhos institucionais, transferência de poder decisório 

e abertura à participação de classes sociais marginalizadas, tradição associativa local, interesses 

da sociedade política, empoderamento dos cidadãos, efetividade deliberativa, representação, 

compartilhamento de projeto político entre governantes e organizações da sociedade civil (Santos, 

2002; Tatagiba, 2002; Avritzer, 2003; Marquetti, 2003; Fuks, Perissinotto e Souza, 2004; 

Wampler, 2007; Avritzer, 2007; Isunza Vera e Gurza Lavalle, 2010; Lüchman, 2007; Dagnino, 

2002; Dagnino, Olvera e Panfichi, 2006). 
De acordo com Abers, Serafim e Tatagiba (2014), os estudos sobre participação na 

fronteira com as políticas públicas buscam compreender a variedade de resultado em processos 

deliberativos das instituições participativas, especialmente no que se refere à inclusão política e a 

incidência na formulação e implementação de políticas públicas. Para tanto essas autoras 

desenvolveram a noção de repertórios de interação Estado-sociedade, baseado no trabalho de Tilly 

(1992) e Tarrow (2009), que entendem a ideia de repertório como uma coleção limitada de 

práticas que são aprendidas, compartilhadas e reproduzidas através de um processo parcialmente 

deliberado de escolha, ou seja, a ação de grupos e movimentos sociais são sobretudo influenciadas 

pela experiência pretérita de suas organizações, onde aprendem quais táticas e estratégias são 

mais adequadas para as situações que enfrentam. 
Ademais, de acordo com Tarrow (2009), os movimentos sociais e suas organizações 

frequentemente criam e modificam os repertórios que praticam e pelos quais se guiam. Assim, os 

repertórios de movimentos sociais, são ao mesmo tempo criativos e reinterpretados e em muitos 

casos experimentais e improvisados, mas também são fundamentalmente aqueles com maior 

relação de proximidade cultural, além de social e politicamente aceitos. 
Contudo o que se observa é que muitos movimentos sociais brasileiros têm estabelecidos 

repertórios contenciosos na relação com o Estado, nomeadamente sob a forma de protestos. Por 

outro lado, em muitos casos observa-se progressivamente o desenvolvimento de repertórios de 

cooperação, o que exige dos pesquisadores noções teóricas mais avançadas para interpretar e 

explicar esse conjunto de fenômenos de interação cooperativa entre movimentos sociais e o 

Estado. 
Nessa perspectiva, Abers e von Bülow (2011), enfatizam a recorrência com que certos 

movimentos sociais brasileiros se utilizam da abordagem de interação cooperativa, na medida em 
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que se identifica uma constante atuação de grupos e organizações de movimentos sociais no 

interior do Estado matizadas com frequente interação com agentes e funcionários públicos com 

os quais se compartilham interesses e projetos políticos (Dagnino, 2002).  
Nesse sentido, as autoras reforçam a necessidade de explicar como os movimentos 

desenvolvem formas de interação cooperativa com o Estado, bem como os movimentos sociais 

alcançam seus objetivos operando no quadro da burocracia estatal (Abers e von Bülow, 2011). 
Essa abordagem ressalta que muitos movimentos sociais no Brasil empregam relevantes 

esforços estratégicos para atuar por dentro das instituições e estruturas do Estado, nomeadamente 

as instituições participativas, mas também procuram galgar posições e cargos públicos, 

“transformando o próprio Estado em espaço de militância política”. É assim que essas autoras 

desenvolvem o conceito de “repertório de interação” entre Estado e sociedade civil, destacando o 

que nomeiam de rotinas de interação Estado-sociedade, sendo elas: protesto e ação direta; 

participação institucionalizada; política de proximidade, e; ocupação de cargos de cargos na 

burocracia. Essas rotinas são utilizadas de formas variadas e combinadas, além de estar presente 

em intensidades heterogêneas (Abers, Serafim e Tatagiba, 2014). 
O protesto e a ação direta são instrumentos utilizados como forma de iniciar ou 

restabelecer negociação com governos que são menos abertos às demandas dos movimentos 

sociais ou ainda é utilizado como parte da sequência de negociação, quando os atores do 

movimento e do Estado possuem agendas e interesses políticos congruentes (Abers, Serafim e 

Tatagiba, 2014). 
A participação institucionalizada é um tipo de interação que se caracteriza pelo uso de 

canais de diálogo que gozam de aparato reconhecido por normas legais que reconhecem, 

autorizam e delimitam a relação dos atores civis e estatais. As instituições participativas formais 

frequentemente têm o propósito de tomar decisões de forma multilateral e coletiva com 

consequências diretas na definição e implementação de políticas públicas. Os representantes 

dessas instituições têm a função e o compromisso de representar os segmentos da sociedade civil 

e da sociedade política que compõem as diferentes instâncias participativas entre o Estado e a 

sociedade (Abers, Serafim e Tatagiba, 2014). 
A política de proximidade é estabelecida por meio de contatos pessoais frequentes entre 

atores do Estado e da sociedade civil. Esse tipo de interação confere aos atores símbolos de 

distinção política, o que possibilita contornar as dinâmicas de medição realizadas pelos partidos 

e outras organizações de natureza política. As formas clássicas deste tipo de interação são as 

relações clientelistas, o lobby e advocacy. Por meios destas ações pode-se obter a troca de favores, 

mas não só, também pode configurar um canal para apresentação de demandas coletivas, 
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promoção e reconhecimento de direitos, negociação direta com os tomadores de decisão, entre 

outras (Abers, Serafim e Tatagiba, 2014). 
A ocupação de cargos na burocracia configura efetivamente uma tática de muitos 

movimentos sociais no Brasil como meio para atingir objetivos estratégicos, especialmente 

quando há objetivos ou políticas congruentes entre governos ou seções de governos e movimentos 

sociais, ou seja, quando governos são percebidos como aliados. Esse tipo de rotina tem como 

resultado facilitar a política de proximidade, facilitando as conexões entre atores estatais e não 

estatais (Abers, Serafim e Tatagiba, 2014). 
Dessa maneira, em situações de interação com o Estado, os movimentos sociais são 

ambivalentes, pois utilizam uma estratégia de combinação entre o conflito e a cooperação (Giugni 

e Passy, 1998), além de combinar táticas institucionais e extrainstitucionais (Banaszak, 2010; 

Goldstone, 2003). As consequências na política pública emergem desses complexos processos de 

interação socio-estatal construídos ao longo do tempo, em cuja dinâmica o movimento acumula 

aprendizado, acessos no Estado e colaboração com atores e instituições. 
Assim, os movimentos sociais influenciam a origem de políticas públicas através da 

especificação de alternativas que são reconhecidas pelos gestores como inovação e convertidas 

em instrumentos de políticas (Dowbor, Carlos e Albuquerque, 2018; Tatagiba e Teixeira, 2016). 
Na seção seguinte, apresentaremos o caso de uma política de renda mínima em parceria 

com uma organização da sociedade civil, a saber, o Banco Comunitário do município de Limoeiro 

de Anadia no estado de Alagoas. Ademais, também será apresentado como essas rotinas formam 

um repertório de interação Estado-sociedade na respectiva política pública local. 
  
POLÍTICA DE RENDA MÍNIMA POR MEIO DE BANCOS COMUNITÁRIOS DE 
DESENVOLVIMENTO: O CASO DE LIMOEIRO DE ANADIA/AL 
  

O processo de criação do Banco Comunitário de Limoeiro de Anadia/AL se iniciou em 

janeiro de 2018. O Trabalho surgiu através de uma parceria realizada entre a Associação do Banco 

de Desenvolvimento de Limoeiro de Anadia, a Prefeitura Municipal, especificamente as 

secretarias de Desenvolvimento e a de Assistência Social, e a Incubadora Tecnológica de 

Economia Solidária da Universidade Federal de Alagoas (ITES/UFAL). Através dessa articulação 

foi desenvolvido um processo de incubação em economia solidária para criação do banco 

comunitário visando replicar a metodologia dos bancos comunitários e moedas sociais em 

articulação com a criação de um programa municipal de transferência de renda, correspondente a 

experiência seminal da cidade de Maricá no estado do Rio de Janeiro - Banco Comunitário 

Mumbuca. 
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A cidade de Limoeiro de Anadia possui uma população de aproximadamente 28.635 

habitantes que ocupa predominantemente a área rural do município. A economia está baseada na 

produção agropecuária familiar. Com IDHM médio (0,580), tendendo à elevação, o município 

vem apresentando, nos últimos 10 anos, diminuição da mortalidade infantil e do analfabetismo, 

bem como elevação da renda média. Os limoeirenses agrupados entre os 20% mais pobres da 

população ficam com 1,4% da renda municipal, enquanto os limoeirenses agrupados entre os 20% 

mais ricos ficam com 66,3% da renda municipal, segundo dados de 2010 do IBGE. 
Neste contexto, a incubação do BCD de Limoeiro teve como objetivo o estímulo a 

internalização da renda e circulação da riqueza produzida localmente, a partir do Programa Renda 

Melhor, pago em moeda social digital, em um formato próximo ao executado pelo Banco 

Mumbuca. A operação desta política é realizada por meio de uma articulação entre o Instituto 

Banco Palmas que fornece a tecnologia social E-dinheiro - uma moeda social eletrônica que opera 

por meio de um aplicativo de celular e um cartão de pagamentos que tem a função de mediar as 

transferências realizadas da prefeitura municipal para os beneficiários que por sua vez podem 

realizar compras no comércio local que faz parte da rede de circulação da moeda social. 
Ao longo de 18 meses, o movimento para criação da política municipal de renda mínima 

e do banco comunitário em Limoeiro de Anadia realizou mais de vinte reuniões mobilizando 

agentes da burocracia local, com destaque para as secretarias de Desenvolvimento, e de 

Assistência Social, representantes da área da educação, saúde, comerciantes, lideranças 

comunitárias e pequenos produtores locais, além da equipe da ITES/UFAL composta por 

professores e estudantes. 
A partir dessas reuniões de caráter movimentalistas, foi criado o Conselho Gestor do 

Banco Comunitário, composto por 16 membros que representam os diferentes segmentos sociais 

e econômicos do município. O Conselho Gestor do Banco Comunitário foi responsável pela 

definição da operação e gestão da política municipal de renda mínima, denominada “Programa 

Renda Melhor”, que entrou em operação em dezembro de 2019, distribuindo um benefício no 

valor de R$ 70,00 à 1004 famílias do município. Com o surgimento da pandemia de Covid-19, 

assim, a partir de maio de 2020, o programa foi complementado, em caráter emergencial, 

estendendo o benefício a novos beneficiários, totalizando 1992 limoeirenses. O comércio local 

aderiu ao programa de renda mínima e foram cadastrados 27 estabelecimentos, cobrindo os 

principais itens de consumo dos beneficiários (alimentos e remédios). Ao todo, o programa Renda 

Melhor inseriu na economia local, mensalmente, R$ 70.280,00. Entre o seu início em dezembro 

de 2019 e o mês de novembro de 2020, o programa pôs em circulação R$ 1.462.930,00 na 

economia local pagos através da moeda social eletrônica E-dinheiro (Andrade e Justo, 2020). 
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No que diz respeito às ações que podem ser compreendidas como protesto e ação direta, 

destacam-se o protagonismo exercido pela Rede Brasileira de Bancos Comunitários, 

notadamente, por ter articulado ampla rede de divulgação deste tipo de inovação social, 

influenciando universidades, governos estaduais e municipais, bem como os movimentos sociais. 

Estas ações foram reforçadas no contexto da pandemia de Covid-19, a partir da articulação da 

Rede Brasileira de Bancos Comunitários e a Rede Brasileira de Renda Básica, apresentando o 

caso do Banco Mumbuca na cidade de Maricá/RJ como modelo para ser replicado em outras 

municipalidades. Durante os anos de 2019 e 2020 essas redes atuaram conjuntamente na 

organização de debates online, mobilizando acadêmicos, classe política e organizações da 

sociedade civil. A partir desse impulso, os casos das cidades de Maricá e Limoeiro de Anadia se 

tornaram exemplos concretos de políticas públicas que articulam moeda social e programas de 

transferência de renda como instrumento de atendimento às demandas manifestadas pelos 

movimentos sociais, com destaque para o acesso a trabalho e renda, além da ampliação dos 

espaços de participação social na gestão de políticas públicas municipais. 
A Rede Brasileira de Bancos Comunitários realizou o seu 5° encontro nacional em junho 

de 2020 em que apresentou estas duas experiências como destaque da estratégia dos bancos 

comunitários e das moedas sociais associada às políticas de renda mínima e de renda básica. Para 

tanto, divulgaram uma carta-manifesto dirigida a classe política, atores econômicos, entidades 

sindicais e movimentos sociais, chamando a atenção da sociedade para as potencialidades dessa 

articulação para o enfrentamento da crise econômica e da crise da pandemia de Covid-19. 
Essas ações foram precedidas por um conjunto de atividades de mobilização da sociedade 

civil local, reunindo a um só tempo lideranças comunitárias de associações comunitárias e de 

agricultores familiares, gestores públicos locais, além de professores e estudantes vinculados a 

ITES/UFAL. A sociedade civil local atuou em diferentes frentes durante o processo de 

mobilização, realizando reuniões com moradores e comerciantes, bem como com os gestores 

públicos visando fortalecer a divulgação do banco comunitário e da moeda social, por sua vez, 

um grupo de gestores públicos realizaram um amplo processo de ativismo institucional 

mobilizando apoios do poder executivo local e de aliados partidários deputados e senadores. A 

ITES/UFAL, convidada para participar do processo, atuou realizando o trabalho de mediação, 

assessoria técnica e articulação com a Rede de Bancos Comunitários, uma vez que possui a 

expertise na incubação de bancos comunitários. 
Quanto à participação institucionalizada, pode-se destacar a governança do Programa 

Renda Melhor que é realizada pelo Conselho Gestor do Banco Comunitário. O Conselho se 

constituiu em um espaço de intersecção entre a esfera administrativa municipal e os representantes 

dos segmentos da sociedade civil da cidade, contudo, com destaque para o poder de decisão da 
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gestão municipal que usufruiu de maior autoridade e habilidades de gestão para manobrar a 

tomada de decisão nas reuniões. Como exemplo, os agentes públicos possuem mais destreza para 

angariar votos no Conselho quando a decisão em pauta é mais significativa para os interesses do 

poder executivo local - o nome da moeda social na primeira decisão recebeu o nome de 

“Quilombo”, em reunião seguinte, por unanimidade, o nome da moeda foi convertido para o nome 

“Livres” que fazia referência ao slogan de campanha do grupo político que liderava o poder 

executivo no mandato 2017/2020, a saber, “Limoeiro livre para crescer”. No intervalo de um mês 

os representantes da prefeitura articularam, fora da reunião do Conselho Gestor, a escolha do 

nome da moeda, expressando a “instrumentalização” desta política pública para a capitalização 

política do grupo que estava à frente da prefeitura entre os anos de 2017 e 2020. Essa situação é 

representativa das tensões vivenciadas por essa instituição participativa na gestão da política 

pública de renda mínima em Limoeiro de Anadia/AL.  
Por outro lado, os interesses dos pequenos produtores representados no Conselho Gestor 

também ganharam destaque e visibilidade, avançando para conquistas concretas, como a 

formulação de um projeto para a criação de um centro de comercialização popular, que visava 

absorver a moeda social, até então concentrada em três “mercadinhos” da cidade; a cessão de um 

espaço (uma casa) para o funcionamento da associação de produtores locais que abrigaria, por 

sua vez, uma pequena fábrica de bolos e uma oficina de costura (ambos organizados sob a forma 

de empreendimentos econômicos solidários), entre outros benefícios relativos a projetos 

comunitário de geração de trabalho, renda, cultura e lazer. Este espaço de intersecção permitiu o 

reconhecimento, pela prefeitura, das demandas dos grupos organizados localmente. 
Acrescenta-se ao Conselho Gestor do Banco Comunitário, a aprovação da Lei Municipal 

Nº 173/2019 de 03 de abril de 2019 que institui o Programa Municipal de Economia Solidária, 

Combate à Pobreza e Desenvolvimento Econômico e Social de Limoeiro de Anadia e o Conselho 

Municipal de Economia Solidária, Combate à Pobreza e Desenvolvimento Econômico e Social 

(ECOSOL-CPDES). Em que pese ainda não ter sido colocado em funcionamento, este conselho 

de política pública constituiu um resultado destacável, produto da interação de um movimento 

que reuniu atores da sociedade civil local, universidade e agentes do poder público. 
Quanto às ações relativas à política de proximidade, observa-se que em torno do “espaço 

social” constituído pelo Conselho Gestor do Banco Comunitário gravitavam outros agentes com 

maior fluidez, que eram acionados quando algum tema a ser discutido demandava maior 

conhecimento técnico ou mobilização de recursos específicos, como a aquisição de um trator, 

caminhão ou a operação de um procedimento burocrático envolvendo regularização de 

documentos ou quitação de impostos. Neste sentido, este Conselho Gestor mobilizou relações de 

proximidade que foram pontos de articulação não formais para os desdobramentos do projeto de 
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criação do banco comunitário e do Programa Renda Melhor, além de projetos correlatos 

envolvendo agentes da prefeitura e representantes da sociedade civil. Assim, o Conselho Gestor 

constituiu um espaço que também catalisou relações de proximidade e foi ele próprio constituído 

por estas relações, na medida em que a escolha dos representantes se deu por nomeação dentre 

aqueles que se conheciam previamente atuando frentes de trabalho da prefeitura e de projetos da 

sociedade civil local, sem com isso perceber remuneração financeira ou contratação específica, 

mas que se beneficiaram de prestígio e acesso político no poder executivo, partidos políticos, 

associações comunitárias e movimentos sociais. 
Por fim, a ocupação de cargos na burocracia, se configura com o fato de certos membros 

desse movimento serem compostos por pessoas que se transformam em servidores públicos 

durante a gestão do poder executivo entres os anos de 2017/2020 e passaram a realizar esforços 

para a criação do Banco Comunitário e da política de renda mínima com uso da moeda social. 

Ademais, embora a participação no conselho gestor do banco comunitária ser de caráter 

voluntário e não remunerado, esta ação envolveu a contratação pela prefeitura de duas pessoas 

que passaram a desempenhar o trabalho de administração e atendimento aos beneficiários do 

Banco Comunitário, cumprindo uma carga horária semanal específica estabelecida pelo Conselho 

Gestor. É possível considerar, de um modo geral, que esses cargos são também resultado desse 

movimento, e especificamente, das relações de proximidade que ele oportuniza. 
  
CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

Neste artigo, argumentamos que quatro condições foram fundamentais para a criação da 

política de renda mínima com uso de uma moeda social e do Banco Comunitário, a saber, ações 

de protesto e ação direta; participação institucionalizada; política de proximidade, e; ocupação de 

cargos de cargos na burocracia.  Ademais, os fatores relacionados à participação da Universidade, 

por meio da ITES/UFAL e a congruência de projetos políticos da sociedade civil local e dos 

gestores públicos municipais funcionaram como mecanismo de mediação para consecução dos 

propósitos estabelecidos e dos resultados alcançados. 
O caso de Limoeiro de Anadia/AL sugere que essa imbricação de processos permitiu uma 

combinação criativa de práticas políticas do movimento social dos Bancos Comunitários em 

interação com o Estado promovendo novas formas de negociação e diálogo. 
Assim, argumentamos que os movimentos sociais e o Estado não devem ser analisados 

de forma isolada, mas deve-se buscar entender o contexto de produção das políticas produzidas, 

seja em dinâmicas competitivas ou cooperativas, apreendendo a heterogeneidade dos movimentos 

e das políticas públicas. 
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O desenvolvimento concreto dessas rotinas de competição, negociação, participação e 

cooperação exige uma postura investigativa de fronteira, capturando as interações e interfaces, 

por exemplo, de acesso ao Estado por meio de relações de proximidade conquistadas por meio da 

contestação ou da cooperação, a ocupação de cargos por meio da composição de governos com 

agendas políticas convergentes, esse tipo de repertório também faz parte da herança dos 

movimentos sociais, em particular dos bancos comunitários brasileiros. 
Por fim, as pesquisas nesse campo podem se desdobrar para compreender e explicar quais 

as condições e variáveis que podem explicar a variação desse repertório de interação cooperativa 

entre o Estado e a sociedade civil. Ademais, quais as condições que favorecem ou dificultam a 

manutenção e inovação de rotinas de interação em contextos diversos, como a mudança de 

governo ou a emergência de crises. 
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